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JULGADO INDICADO 

 

0002200-18.2011.8.19.0057 

Relator: Des. Ricardo Couto de Castro 

j. 12/07/2023, p. 19/07/2023  

 

Apelação Cível. Ação Civil Pública. Improbidade adminsitrativa. 

Município de Sapucaia. Fracionamento de despesas. Contrato 

de transporte através de taxi.  

1.Município de “baixa renda”, acarretando a presença de 

arrecadação fiscal não satisfatória para a correta prestação dos 

serviços públicos. Ausência de frota para transporte de pacientes, alunos da rede pública e 

outros.  

2. Contratação de serviços de transporte com taxista da cidade, sem prévia licitação, tendo 

como suporte o valor do contrato, que permitiria a dispensa desse procedimento, nos 

termos da legislação da época. Serviços prestados por 6 (seis) meses, perfazendo o valor 

total de R$ 10.800,00 (dez mil e oitocentos reais).  

3. Dúvidas quanto ao volume das atividades de transporte que retiram a perspectiva de se 

ter presente uma efetiva fraude na contratação. Dados probatórios que denotam a 

prestação de vários serviços de transportes, apesar de nem todos se colocarem traduzidos 

em notas fiscais. Situação fática que não evidencia a presença do dolo específico, voltado 

a fraudar o procedimento licitatório objetivando beneficiar certa pessoa.  

4. Ausência do elemento subjetivo que retira a possibilidade de condenação dos réus por 

atos de improbidade. Improcedência do pedido. Sentença reformada.  

 

Rio de Janeiro, 24 de julho de 2023 | Edição n° 76 

Top\ 

TJRJ (julgado) | TJRJ | STF | STJ | CNJ 

 

Acesse no Portal do 

Conhecimento 

 

Atos oficiais   

Ementário 

Precedentes  

Publicações  

   Súmula TJRJ 

    Suspensão de prazos 

 

Informativos 

 STF nº 1101     

 STJ Edição 

Extraordinária nº 11 novo 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0002200-18.2011.8.19.0057
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
http://www4.tjrj.jus.br/ATOSOFIC2/index.html
http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/ConsultarEmentarios.aspx
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/precedentes
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/publicacoes
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/sumulas/s%C3%BAmulas-do-tjrj
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/feriados-locais-e-suspensao-de-prazos
https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1101.pdf
https://processo.stj.jus.br/docs_internet/informativos/PDF/Inf0011E.pdf
https://processo.stj.jus.br/docs_internet/informativos/PDF/Inf0011E.pdf


   

 

5. Conhecimento e provimento dos recursos. 

 

Leia a íntegra da decisão 

 

Fonte: e-Juris 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça decreta prisão preventiva de Maxwell Simões Correa, suspeito de 

participar da morte da vereadora Marielle Franco e de Anderson Gomes 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF suspende pagamento de parcela da dívida pública do Maranhão no 

valor de R$ 276 milhões 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou a 

suspensão do pagamento da parcela, no valor de quase R$ 276 milhões, relativa a 

empréstimo contraído pelo Estado do Maranhão junto ao Bank of America. O ministro 

deferiu medida liminar solicitada na Ação Cível Originária (ACO) 3649 pelo ente federado. 

 

O estado alegou que houve uma queda nas receitas estaduais em razão das alterações 

impostas pelas Leis Complementares 192/2022 e 194/2022 às alíquotas do ICMS, sua 

principal fonte de recursos próprios. Ressaltou que a União, os estados e o Distrito Federal 

firmaram acordo homologado pelo STF, no qual demonstraram que essa limitação de 

alíquotas de ICMS impactou seus orçamentos e sua gestão fiscal, reduzindo a expectativa 

de receitas e a capacidade de arrecadação. 

 

Além da suspensão temporária do pagamento da parcela com vencimento neste mês, o 

governo estadual pediu que a União se abstenha de bloquear receitas próprias ou 

decorrentes de repartição constitucional obrigatória pertencentes ao Estado do Maranhão, 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004556583499237049395129981ED9289F4C514604F3C55&USER=
https://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/244229299
https://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/244229299


   

 

afastando assim a execução de contragarantia relativa ao aval concedido ao contrato de 

empréstimo. 

 

Desequilíbrio financeiro 

 

Segundo o ministro Alexandre de Moraes, a Corte tem concedido o pedido de suspensão 

dos efeitos de atos praticados pela União que possam comprometer, de modo grave ou 

irreversível, a continuidade da execução de políticas públicas ou a prestação de serviços 

essenciais à coletividade. 

 

No caso dos autos, o relator entendeu que a restrição à tributação estadual, ocasionada 

pelas LCs 192/2022 e 194/2022, acarretou um profundo desequilíbrio nas contas dos 

entes da federação, tornando excessivamente oneroso, ao menos nesse estágio, o 

cumprimento dos contratos de financiamento da dívida pública. Por essa razão, a seu ver, 

é justificável a intervenção judicial até que se concretizem os mecanismos que 

restabeleçam o equilíbrio da base contratual. 

 

Ao atender o pedido do estado, o relator também vedou à União a execução de 

contragarantias, caso venha a pagar as prestações voluntariamente, enquanto vigorar a 

liminar. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF suspende normas que asseguram a servidores goianos verbas acima 

do teto constitucional 

 

O ministro André Mendonça, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu dispositivos 

de cinco leis goianas que autorizam agentes públicos estaduais a receberem 

remunerações acima do teto previsto na Constituição Federal. O ministro concedeu liminar 

na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7402, ajuizada pelo procurador-geral da 

República, Augusto Aras. 

 

As normas preveem que, caso a soma da remuneração de agentes públicos efetivos com 

o valor decorrente do exercício de cargo ou função comissionados resultar em patamar 

superior ao teto remuneratório (previsto no artigo 37, inciso XI, da Constituição), a parcela 

excedente será considerada de natureza indenizatória. 

 

Natureza da verba 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=511048&ori=1


   

 

 

Segundo o ministro, desde a Emenda Constitucional (EC) 19/1998, o STF firmou 

entendimento de que o teto constitucional abrange a integralidade das parcelas que 

compõem a remuneração do servidor público, independentemente da sua natureza 

variável ou da assiduidade de seu recebimento. A única exceção se dá em relação às 

parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. 

 

O relator destacou que não há razão jurídica para a mudança de uma dada parcela a partir 

do atingimento de um determinado montante, classificando-se a verba como remuneratória 

até certo valor e indenizatória quando ultrapasso esse limite. De acordo com o ministro, 

não é a partir da classificação formal, indicada no texto da lei, que se extrai a natureza 

remuneratória ou indenizatória de determinada parcela. A verba remuneratória é paga 

como contraprestação pelo serviço prestado. Já a parcela indenizatória tem o objetivo de 

compensar o gasto efetuado pelo servidor como condição necessária à efetiva prestação 

do serviço. 

 

André Mendonça destacou que a própria Assembleia Legislativa goiana, em informações 

prestadas nos autos, afirmou que a contrapartida pelo exercício de função de confiança e 

de cargo em comissão é uma gratificação de natureza remuneratória. Por fim, o ministro 

ressaltou a urgência para a concessão da cautelar, em razão do impacto financeiro 

significativo decorrente da possibilidade de pagamentos indevidos e injustificados a 

agentes estaduais. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF anula decisões que exigem negociação para dispensa de 

empregados públicos no RS 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) anulou decisões judiciais que condicionavam à 

conclusão de negociação coletiva a dispensa de empregados de entidades da 

administração pública do Rio Grande do Sul a serem extintas. A decisão foi tomada na 

sessão virtual finalizada em 30/6, no julgamento da Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental (ADPF) 486, ajuizada pelo governo gaúcho. 

 

Princípios constitucionais 

 

O relator, ministro Gilmar Mendes, havia deferido liminar anteriormente para suspender os 

processos em curso e os efeitos de decisões judiciais da Justiça do Trabalho da 4ª Região 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=511042&ori=1


   

 

(RS), na primeira e na segunda instâncias, que estabeleciam essa condição. Agora, no 

julgamento do mérito, o ministro reforçou o entendimento de que o requisito criado pela 

Justiça não tem base legal nem constitucional e ofende os princípios republicano, da 

separação dos Poderes e da legalidade. 

 

Em seu entendimento, houve interferência do Judiciário na gestão do Plano de 

Modernização do estado, impedindo a execução de decisões políticas tomadas pelo Poder 

Executivo e acolhidas pelo Poder Legislativo. 

 

Extinção mediante lei 

 

O ministro explicou que a extinção de entidades da administração indireta, de iniciativa do 

governador, deve ser autorizada por lei e não há outras condicionantes. Ressaltou, ainda, 

que os direitos dos funcionários dessas entidades serão examinados pela Justiça 

competente, de acordo com o caso concreto. 

 

Vencidos 

 

Ficaram vencidos o ministro Edson Fachin, que votou pela improcedência do pedido, e a 

ministra Rosa Weber (presidente do STF), para quem a intervenção sindical prévia é 

exigência imprescindível para a dispensa em massa de trabalhadores, conforme decidido 

no Tema 638 da repercussão geral. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Pais não podem ser cobrados por dívida escolar se o contrato foi 

celebrado por terceiro 

 

Para a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a execução de dívida 

resultante do não pagamento de mensalidades escolares, quando a prestação dos 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=510950&ori=1


   

 

serviços educacionais foi contratada por terceiro estranho à entidade familiar, não pode ser 

direcionada aos pais do aluno, que não participaram de tal contrato. 

 

Uma pessoa não pertencente à família assinou o contrato com a escola particular, como 

responsável financeira pelo estudante, mas, no decorrer do ano letivo, algumas parcelas 

não foram pagas, e a instituição de ensino pretendeu dirigir a execução da dívida contra os 

pais. O juízo de primeiro grau decidiu que eles não eram responsáveis solidários pelos 

débitos contratuais objeto da ação executória, entendimento mantido pelo Tribunal de 

Justiça de São Paulo. 

 

No recurso ao STJ, a instituição de ensino invocou a jurisprudência firmada a partir do 

julgamento do REsp 1.472.316, segundo a qual os pais são responsáveis solidários pelo 

pagamento das despesas escolares dos filhos, em decorrência do poder familiar, mesmo 

que um deles não faça parte do contrato. 

 

Contrato feito por estranho à entidade familiar não se estende aos genitores 

 

O ministro Raul Araújo, relator do recurso da escola, destacou que a dívida originada da 

manutenção dos filhos no ensino regular é comum ao casal. Assim, firmado o contrato por 

um dos genitores, é indiferente que o outro não conste no instrumento, pois o poder 

familiar implica responsabilidade solidária de ambos pela educação dos filhos. 

 

"O casal responde solidariamente pelas obrigações relativas à manutenção da economia 

doméstica, em proveito da entidade familiar, ainda que a dívida tenha sido contraída por 

apenas um dos cônjuges/companheiros", afirmou o ministro, com base em dispositivos do 

Código Civil e do Código de Processo Civil. 

 

No entanto, ele ressaltou que a situação trazida pela recorrente difere da jurisprudência 

mencionada, pois diz respeito a contrato celebrado com terceiro estranho à entidade 

familiar, que assumiu os encargos com a educação do aluno por mera liberalidade. Não se 

trata, portanto, de uma obrigação decorrente do poder familiar. 

 

O relator lembrou que, nos termos do artigo 265 do Código Civil, "a solidariedade não pode 

ser presumida, resultando de previsão legal ou contratual". 

 

Para Raul Araújo, não havendo como reconhecer a responsabilidade solidária oriunda do 

poder familiar, a execução só poderia ser direcionada aos pais do aluno caso algum deles 



   

 

tivesse dado sua anuência ou participado do contrato com a escola – o que não ocorreu no 

caso em discussão. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Parceria com a UnB desenvolve modelo de IA de verificação automática 

de precedentes qualificados 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

 

Secretaria-Geral de Administração (SGADM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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